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Desenvolvimento da Educação - FDE, farão constar
dos editais para contratações de obras e serviços,
tais como, reformas, construções em imóveis pró-
prios ou de terceiros, a obrigatoriedade do empre-
go de tecnologia que possibilite redução e uso
racional da água potável, e da aquisição de novos
equipamentos e metais hidráulicos/sanitários eco-
nomizadores, os quais deverão apresentar melhor
desempenho sob o ponto de vista de eficiência no
consumo da água potável.

Artigo 9 º - Este decreto entra em vigor na data
da sua publicação.
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ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 7-10-2003

Nomeando, nos termos dos arts. 6º e 9º do
Regulamento do Instituto de Pesquisas Energéticas
e Nucleares - IPEN, aprovado pelo Dec. 29.219-82,
com redação alterada pelo Dec. 22.465-84, os adian-
te relacionados para integrarem, como membros, o
Conselho Superior do aludido Instituto, para um
mandato de 4 anos, na qualidade de representantes:

da Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvol-
vimento Econômico e Turismo: Paulo Setúbal Neto;

da Universidade de São Paulo - USP: Vahan
Agopyan e Gil da Costa Marques;

da Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo - Fiesp: Arnaldo de Azevedo Silva Júnior, em
recondução;

da Comissão Nacional de Energia Nuclear -
CNEN: Odair Dias Gonçalves e Alfredo Tranjan
Filho.

CASA CIVIL
Secretário: ARNALDO MADEIRA
Av. Morumbi, 4.500 - CEP 05698-900 - Tel. 3745-3344

GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução CC-62, de 7-10-2003

Doação de materiais usados, declarados
inservíveis pelo Centro de Material Excedente

O Secretário-Chefe da Casa Civil, com funda-
mento no art. 72, IX, do Dec. 44.723-2000, e nos ter-
mos do art. 4º, IV e art. 5º da Lei 10.064-68, e à vista
do parecer 665-92, da Assessoria Jurídica do Gover-
no, resolve:

Artigo 1º - Fica autorizada a doação ao Fundo
Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, de
materiais usados pertencentes ao patrimônio de
várias Secretarias de Estado e declarados inservíveis
pelo Centro de Material Excedente, da Casa Civil, em
deferimento dos seguintes processos, abaixo discri-
minados (Processo Fussesp 1231-2003-CC):

I - Procuradoria Geral do Estado: of. D.A. 102-
2003, materiais relacionados às fls. 4/10, of. D.A.
106-2003, materiais relacionados às fls. 12 e 13, of.
D.A. 109-2003, materiais relacionados às fls. 15 e 16,
processo Fussesp 1159-2003;

II - Secretaria dos Transportes: of. DH 280-2003,
materiais relacionados às fls. 8, processo Fussesp
1163-2003;

III - Secretaria da Educação: of. SAP. nº 21-2003,
materiais relacionados às fls. 4/7, processo Fussesp
1172-2003;

IV - Secretaria do Meio Ambiente: of. ACPRN
129-2003, materiais relacionados às fls. 4 e 5, pro-
cesso Fussesp 1187-2003;

V - Secretaria da Administração Penitenciária:
of. 10-2003-NIE, materiais relacionados às fls. 4 e 5,
processo Fussesp 1206-2003;

VI - Casa Civil: ofs. de nºs e materiais relaciona-
dos às fls.: of. N.S.P/Patrimônio 25-2003, fls. 4, pro-
cesso Fussesp 1097-2003; of. N.S.P/Patrimônio 28-
2003, fls. 4, processo Fussesp 1182-2003; of. GAP.
12-2003, fls. 6, processo Fussesp 1205-2003;

VII - Secretaria da Fazenda: ofs. de nºs e mate-
riais relacionados às fls.: of. N.P. 60-2003, fls. 4/13,
processo Fussesp 1149-2003; of. N.P. 65-2003, fls.
4/6, processo Fussesp 1156-2003; of. N.P. 68-2003,
fls. 4/12, processo Fussesp 1204-2003;

VIII - Secretaria da Segurança Pública: ofs. de
nºs e materiais relacionados às fls.: of. CPI4-150/43-
2003, fls. 7/9, processo Fussesp 1155-2003; of.
APMBB-27/26-2003, fls. 6, processo Fussesp 1162-
2003; of. Codont-49/5-2003, fls. 4, processo Fussesp
1170-2003; of. CMED-74/32-2003, fls. 6 e 7, processo
Fussesp 1171-2003; of. 4BPMI-118/004-2003, fls. 6,
processo Fussesp 1175-2003; of. 41-2003-SMP., fls.
4 e 5, processo Fussesp 1183-2003; of. 2778-2003-
CC, fls. 4, processo Fussesp 1214-2003; of. 1.593-
2003-Sf., fls. 4, processo Fussesp 1215-2003;

IX - Secretaria da Saúde: ofs. GT-DEMEX-SS de
nºs e materiais relacionados às fls.: of. 288-2003, fls.
4 e 5, processo Fussesp 1150-2003; of. 289-2003, fls.
4/11, processo Fussesp 1151-2003; of. 290-2003, fls.
4/24, processo Fussesp 1152-2003; of. 291-2003, fls.
4 e 5, processo Fussesp 1153-2003; of. 293-2003, fls.
4, processo Fussesp 1166-2003; of. 294-2003, fls. 4 e
5, processo Fussesp 1167-2003; of. 295-2003, fls. 4,
processo Fussesp 1168-2003; of. 301-2003, fls. 4,
processo Fussesp 1191-2003; of. 302-2003, fls. 4,
processo Fussesp 1192-2003;

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Resolução CC-63, de 7-10-2003

Dispõe sobre o recolhimento de veículos ofi-
ciais considerados inservíveis aos pátios,
para alienação

O Secretário-Chefe da Casa Civil resolve:
Artigo 1º - Os veículos oficiais da Administração

Direta e Autarquias considerados inservíveis
somente poderão ser recolhidos aos pátios, para
alienação, após estarem:

I - devidamente arrolados junto à Unidade Cen-
tral de Transportes Internos-UCTI;

II - com a documentação (Certificado de Regis-
tro de Veículo-CRV e Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo) atualizada;

III - sem multas pendentes;
IV - com a competente autorização emitida pela

Unidade Central de Transportes Internos-UCTI.
Artigo 2º - Os Dirigentes das Unidades Frotistas

pertencentes à Administração Direta e das Autar-
quias tomarão as providências cabíveis para que se
dê estrito cumprimento à determinação contida no
art. 1º desta resolução.

Artigo 3º - Os procedimentos relativos ao reco-
lhimento dos veículos de que trata esta resolução
serão baixados pela Unidade Central de Transpor-
tes Internos-UCTI, mediante portaria.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Resolução CC/CPS-2, de 7-10-2003

Incumbe o Grupo de Trabalho instituído
pela Resolução CC/CPS-1-2003, de desenvol-
ver as atividades que especifica

O Secretário-Chefe da Casa Civil, Presidente da
Comissão de Política Salarial, à vista da deliberação
exarada em reunião realizada em 9-9-2003, apro-
vando a implantação do Sistema de Informações
Fundações e Empresas - Sinfe, resolve:

Artigo 1º - Fica o Grupo de Trabalho instituído
pela Resolução CC/CPS-1, de 2-6-2003, incumbido
de acompanhar o desenvolvimento do aplicativo
Sistema de Informações Fundações e Empresas -
Sinfe, a ser efetuado com suporte técnico do Siste-
ma Estratégico de Informações - SEI, da Casa Civil
e, também, de adotar as providências que se fize-
rem necessárias à sua efetiva implantação.

Parágrafo único - A composição do Grupo de
Trabalho a que se refere este artigo permanece inal-
terada.

Artigo 2º - O Grupo de Trabalho deverá concluir
seus trabalhos no prazo de 120 dias, contados da
data da publicação desta resolução.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

ECONOMIA E
PLANEJAMENTO

Secretário: ANDREA CALABI

Rua Iguatemi, 107 - 12º andar - Itaim Bibi -

CEP 01451-011 - Tel. 3168-5544

GABINETE DO SECRETÁRIO

Extrato de Contrato

Processo SEP 0363/2003 - Contrato 037/2003 - APE 
Contratante:Secretaria de Economia e Planejamento -

APE 
Objeto: Realizar consultoria sobre o tema “Indicador

de Desenvolvimento Humano - Subsídios à Priorização de
Intervenção em Políticas Públicas”

Parecer Jurídico: CJ-SEP 256/2003
Vigência: 90 (noventa) dias contados à partir da data

de sua assinatura
Preços e Condições de Pagamento: 
3.1 o preço total dos serviços é de R$ 24.000,00 (vinte e

quatro mil reais).
3.2 Os pagamentos serão efetuados, em moeda cor-

rente nacional, sem qualquer incidência de atualização
monetária em 03 (três) parcelas, pela Divisão de Finanças,
do Departamento de Administração da Secretaria, por
intermédio do Banco Nossa Caixa S/A, (Decreto Estadual nº
43.160/98), em 30 (trinta), dias do recebimento dos servi-
ços, à vista do termo específico de recebimento expedido
pela Assessoria de Projetos Especiais, da seguinte forma:

Primeira Parcela:
No valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) na entrega do

Relatório Metodológico de Pesquisa de Informações,15
(quinze) dias após a assinatura do contrato;

Segunda Parcela:
No valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) na entrega do

Relatório com os produtos discriminados na proposta para
período 1970/1991,45 (quarenta e cinco) dias após assinatu-
ra do contrato;

Terceira Parcela:
No valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) na entrega do

Relatório completo com todos os produtos descriminados
na proposta-revisados e consistidos, 90(noventa) dias após
a assinatura do contrato;

12.1 Preço e Recursos: a despesa com a presente con-
tratação é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), corren-
do a despesa por conta dos códigos 290102 - SEP - Asses-
soria de Projetos Especiais, natureza de despesa 339036.11
- remuneração de Serviços Pessoais, Programa de Trabalho
04.122.2901.4473.0000 - Suporte às Ações de Reforma do
Estado.

Assinatura: 06/10/2003

COORDENADORIA DE ARTICULAÇÃO
E PLANEJAMENTO REGIONAL

Extratos de Aditamento

PROCESSO: 356/2002- Vols. I e II - INSTRUMENTO:
24/2002 - PARECER JURÍDICO: CJ-SEP 236/03

PARTÍCIPES: NOSSA CAIXA NOSSO BANCO, SECRE-
TARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO/COORDENADO-
RIA DE ARTICULAÇÃO E PLANEJAMENTO REGIONAL E O
MUNICÍPIO DE APIAÍ.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A alínea “b”, do inciso I da
Cláusula Décima, passa a vigorar com a seguinte redação:

b) 2ª Parcela: no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias após a assinatura
do Segundo Termo de Aditamento, desde que aprovada às
contas relativas ao saldo remanescente da primeira parcela
e cumprimento da etapa anterior.

CLÁUSULA SEGUNDA: O caput da Cláusula Décima
Primeira, passa a ter a seguinte redação: A PREFEITURA
deverá dar início ao Projeto indicado na Cláusula Segunda,
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de assinatura do Instrumento de Liberação de Cré-
dito Não-Reembolsável, com prazo para término em 632
(seiscentos e trinta e dois) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas todas as cláu-
sulas e condições estabelecidas no instrumento ora aditado
(do qual este termo passa a fazer parte integrante e indis-
sociável, para todos os fins e feitos de direito), não altera-
das por este aditamento e que com este não conflitem, as
quais permanecem inalteradas e em pleno vigor.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 570/2002 - Vols. I e II - INSTRUMENTO:

63/2002 - PARECER JURÍDICO: CJ-SEP 245/03 -
PARTÍCIPES: NOSSA CAIXA NOSSO BANCO, SECRETARIA
DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO/COORDENADORIA DE
ARTICULAÇÃO E PLANEJAMENTO REGIONAL E O
MUNICÍPIO DE APIAÍ.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A alínea “b”, do inciso I da
Cláusula Décima, passa a vigorar com a seguinte redação:

b) 2ª Parcela: no valor de R$ 53.603,60 (cinqüenta e três
mil, seiscentos e três reais e sessenta centavos), a ser paga
em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Segundo Termo
de Aditamento, desde que cumprida a etapa anterior.

CLÁUSULA SEGUNDA: O caput da Cláusula Décima
Primeira, passa a ter a seguinte redação: A PREFEITURA
deverá dar início ao Projeto indicado na Cláusula Segunda,
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de assinatura do Instrumento de Liberação de Cré-
dito Não-Reembolsável, com prazo para término em 597
(quinhentos e noventa e sete) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas todas as cláu-
sulas e condições estabelecidas no instrumento ora aditado
(do qual este termo passa a fazer parte integrante e indis-
sociável, para todos os fins e feitos de direito), não altera-
das por este aditamento e que com este não conflitem, as
quais permanecem inalteradas e em pleno vigor.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 200/2001 - Vols. I e II - CONVÊNIO:

220/2002 - PARECER JURÍDICO: CJ-SEP 243/03 -
PARTÍCIPES:SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMEN-
TO/COORDENADORIA DE ARTICULAÇÃO E PLANEJAMEN-
TO REGIONAL E O MUNICÍPIO DE CUBATÃO.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Primeira, que trata
Do Objeto, passa a ter a seguinte redação: Constitui objeto
do presente Convênio Aa transferência de recursos finan-
ceiros para a execução de obras de pavimentação asfáltica
e drenagem na Avenida Bernardo Geisel Filho, localizada
na Zona Industrial, numa extensão de 420,00m, no trecho
com início na Portaria de Acesso à Ultrarértil e término na
altura da Portaria de Acesso a Vila da Light e complementa-
ção da repavimentação da Avenida Bernardo Geisel Filho,
no trecho compreendido entre a Estrada da EMAE (altura
da Portaria de Acesso a Vila da Light) e a entrada da Usina
Henry Borden, conforme projetos às fls. 29/53 do Vol. I e
478/493 do Vol. II.

CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Quarta, que trata
Do Valor, passa a ter a seguinte redação: O valor do pre-
sente Convênio é de R$ 175.998,62 (cento e setenta e cinco
mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta e dois
centavos), dos quais R$ 99.819,81 (noventa e nove mil,
oitocentos e dezenove reais e oitenta e um centavos), de
responsabilidade do ESTADO, R$ 5.173,74 (cinco mil, cento
e setenta e três reais e setenta e quatro centavos), de rendi-
mentos de aplicações financeeiras e o restante de respon-
sabilidade da PREFEITURA.

CLÁUSULA TERCEIRA: A Cláusula Sexta, que trata Da
Liberação dos Recursos, passa a ter a seguinte redação: Os
recursos de responsabilidade do ESTADO, serão repassa-
dos parceladamente à PREFEITURA em conformidade com
os cronogramas físico-financeiros, de fls. 54 do Vol. I, 368 e
494/495 do Vol. II, nas seguintes condições:

I - 1ª parcela: Inalterada.
II - 2ª parcela: no valor de R$ 35.963,04 (trinta e cinco

mil, novecentos e sessenta e três reais e quatro centavos),
a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a assintura deste
Termo de Aditamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) parcela(s) será(ão) libera-
da(s) conforme medição de obras a ser realizada pela
SEP/CAR, observado o programado em cronogramas físi-
co-financeiros (fls. 54 do Vol. I, 368 e 494/495 do Vol. II),
após a aprovação da boa e regular aplicação dos recursos
recebidos, de acordo com o Manual de Prestação de Con-
tas da SEP/CAR.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
CLÁUSULA QUARTA: A Cláusula Décima, que trata Do

Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a exe-
cução do presente Convênio será de até 595 (quinhentos e
noventa e cinco) dias, contados a partir da data de sua assi-
natura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam ratificadas todas as disposições do Convênio fir-

mado em 30/4/2002 e aditado em 14/11/2002, naquilo em
que não colidirem com as ora estabelecidas.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 179/2002 - CONVÊNIO: 132/2002 - PARE-

CER JURÍDICO: CJ-SEP 259/03 - PARTÍCIPES:SECRETARIA
DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO/COORDENADORIA DE
ARTICULAÇÃO E PLANEJAMENTO REGIONAL E O MUNI-
CÍPIO DE PENÁPOLIS

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Primeira, que trata
Do Objeto, passa a ter a seguinte redação: Constitui objeto
do presente Convênio a transferência de recursos financei-
ros para a execução de uma Rotatória de Acesso ao Bairro
“Jardim Pevi”, localizada na Via de Acesso Armando Viana
Egreja, cruzamento com a Avenida Liberdade, executando
2.601,00m2 de pavimentação asfáltica e a implantação de
537,00m de guias e sarjetas e serviços de adaptações com
alteração no traçado viário da rotatória nas Ruas José Pinto
de Almeida no Jardim Planalto e Giácomo Paro no Jardim
Santa Terezinha, conforme projetos às fls. 28/35, 247 e
265/275 do Vol. I.

CLÁUSULA SEGUNDA:A Cláusula Quarta, que trata do
Valor, para a ter a seguinte redação: O valor do presente
Convênio é de R$ 137.279,70 (cento e trinta e sete mil,
duzentos e setenta e nove reais e setenta centavos), dos
quais R$ 100.000,00 (cem mil reais), de responsabilidade do
ESTADO, R$ 4.865,81 (quatro mil, oitocentos e sessenta e
cinco reais e oitenta e um centavos), de rendimentos de
aplicações financeiras e o restante de responsabilidade da
PREFEITURA.

CLÁUSULA TERCEIRA: A Cláusula Décima, que trata
Do Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a
execução do presente Convênio será de até 590 (quinhen-
tos e noventa) dias, contados a partir da data de sua assi-
natura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam ratificadas todas as disposições do Convênio fir-

mado em 30/4/2002 e aditado em 19/3/2003, naquilo em
que não colidirem com as ora estabelecidas.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 585/2002 - Vols. I e II - INSTRUMENTO:

87/2002 - PARECER JURÍDICO: CJ-SEP 235/03 -
PARTÍCIPES: NOSSA CAIXA NOSSO BANCO, SECRETARIA
DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO/COORDENADORIA DE
ARTICULAÇÃO E PLANEJAMENTO REGIONAL E O
MUNICÍPIO DE JUQUIÁ.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A alínea “b”, do inciso I da
Cláusula Décima, passa a vigorar com a seguinte redação:

b) 2ª Parcela: no valor de R$ 110.444,48 (cento e dez
mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e
oito centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias após a
assinatura do Primeiro Termo de Aditamento, desde que
cumprida a etapa anterior.

CLÁUSULA SEGUNDA: O caput da Cláusula Décima
Primeira, passa a ter a seguinte redação: A PREFEITURA
deverá dar início ao Projeto indicado na Cláusula Segunda,
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de assinatura do Instrumento de Liberação de Cré-
dito Não-Reembolsável, com prazo para término em 510
(quinhentos e dez) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas todas as cláu-
sulas e condições estabelecidas no instrumento ora aditado
(do qual este termo passa a fazer parte integrante e indis-
sociável, para todos os fins e feitos de direito), não altera-
das por este aditamento e que com este não conflitem, as
quais permanecem inalteradas e em pleno vigor.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 710/2001 - CONVÊNIO: 142/2002 - PARE-

CER JURÍDICO: CJ-SEP Nº 255/03 - PARTÍCIPES: SECRETA-
RIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO/COORDENADORIA
DE ARTICULAÇÃO E PLANEJAMENTO REGIONAL E O
MUNICÍPIO DE ANDRADINA.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Sexta, que trata Da
Liberação dos Recursos, passa a ter a seguinte redação: Os
recursos de responsabilidade do ESTADO, serão repassa-
dos parceladamente à PREFEITURA em conformidade com
os cronogramas físico-financeiros, de fls. 29/32 do Vol. I e
365 do Vol. II, nas seguintes condições:

I - 1ª parcela: Inalterada.
II - 2ª parcela: no valor de R$ 51.939,74 (cinquenta e um

mil, novecentos e trinta e nove reais e setenta e quatro cen-
tavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias após a assinatura
deste Termo de Aditamento, desde que cumprida a etapa
anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) parcela(s) será(ão) libera-
da(s) conforme medição de obras a ser realizada pela
SEP/CAR, observado o programado em cronogramas físi-
co-financeiros (fls. 29/32 do Vol. I e 365 do Vol. II), após a
aprovação da boa e regular aplicação dos recursos recebi-
dos, de acordo com o Manual de Prestação de Contas da
SEP/CAR.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Décima, que trata

Do Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a
execução do presente Convênio será de até 611 (seiscentos
e onze) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam ratificadas todas as disposições do Convênio fir-

mado em 30/4/2002, naquilo em que não colidirem com as
ora estabelecidas.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 655/2001 - CONVÊNIO: 022/2002 - PARE-

CER JURÍDICO: CJ-SEP Nº 262/03 - PARTÍCIPES: SECRETA-
RIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO/COORDENADORIA
DE ARTICULAÇÃO E PLANEJAMENTO REGIONAL E O
MUNICÍPIO DE PENÁPOLIS

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Cláusula Primeira, que trata
Do Objeto, passa a ter a seguinte redação: Constitui objeto
do presente Convênio a transferência de recursos financei-
ros para a CLÁUSULA SEGUNDA: A Cláusula Sexta, que
trata Da liberação dos Recursos, passa a Ter a seguinte
redação: Os recursos de responsabilidade do ESTADO,
serão repassados parceladamente à PREFEITURA em con-
formidade com os cronogramas físico-financeiros, de fls.
37 e 303/304 do Vol. I, nas seguintes condições:

I - 1ª Parcela: Inalterada.
II - 2ª Parcela: Inalterada.
III - 3ª Parcela: no valor de R$ 117.992,00 (cento e

dezessete mil, novecentos e noventa e dois reais), a ser
paga em até 30 (trinta) dias após a assinatura deste Termo
de Aditamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) parcela(s) será(ão) libera-
da(s) conforme medição de obras a ser realizada pela
SEP/CAR, observado o programado em cronogramas físi-
co-financeiros (fls. 37 e 303/304 do Vol. I), após a aprovação
da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, de acor-
do com o Manual de Prestação de Contas da SEP/CAR.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
CLÁUSULA TERCEIRA: A Cláusula Décima, que trata

Do Prazo, passa a ter a seguinte redação: O prazo para a
execução do presente Convênio será de até 615 (seiscentos
e quinze) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

execução da duplicação do prolongamento e alarga-
mento da Avenida Irmãos Buranello, incluindo rotatórias,
bem como a construção de ciclovia, no trecho que inicia na
Avenida Perimetral até a Rua A (início do Conjunto Habita-
cional Silvia Covas), conforme planta, incluindo rotatórias,
conforme projetos às fls. 25/36 e 286/302 do Vol. I.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Inalterado.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Inalterado.
Ficam ratificadas todas as disposições do Convênio fir-

mado em 21/3/2002, naquilo em que não colidirem com as
ora estabelecidas.

ASSINATURA: 7-10-2003
PROCESSO: 516/2001 - CONVÊNIO: 99/2002 - PARECER

JURÍDICO: CJ-SEP Nº 261/03 - PARTÍCIPES: SECRETARIA




